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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de

13 de junho de 2001, que renova por 10 (dez) anos, a partir de 29 de
setembro de 1995, a concessão da Rádio Bahiana de Jequié Ltda. para
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Jequié, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 31 de maio de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID708964-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 406, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO VIDA DE PROMOÇÃO SOCIAL a
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de São Pedro da Aldeia,
Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº

2.777, de 5 de dezembro de 2002, que autoriza a Associação Vida de
Promoção Social a executar, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de São Pedro da Aldeia, Estado
do Rio de Janeiro, retificando-se o prazo de autorização para 10 (dez)
anos, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro
de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 31 de maio de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID708965-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 407, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA SALGA-
DINHO FM a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Salgadi-
nho, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 258,

de 12 de junho de 2003, que autoriza a Associação Rádio Comu-
nitária Salgadinho FM a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Sal-
gadinho, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 31 de maio de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID708966-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 408, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da
TELEVISÃO BANDEIRANTES DE PRE-
SIDENTE PRUDENTE LTDA. para explo-
rar serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens na cidade de Presidente Prudente, Es-
tado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de

28 de abril de 2000, que renova por 15 (quinze) anos, a partir de 31
de julho de 1996, a concessão da Televisão Bandeirantes de Pre-
sidente Prudente Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Presidente
Prudente, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 31 de maio de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID708967-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 409, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da
RÁDIO PLANETÁRIO LTDA. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Espumoso, Estado do
Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de

27 de junho de 2002, que renova por 10 (dez) anos, a partir de 23 de
fevereiro de 1998, a concessão da Rádio Planetário Ltda. para explorar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Espumoso, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 31 de maio de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID708968-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 410, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à SOCIEDADE RADIODIFUSÃO
PARANHANA LTDA. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Taquara, Estado do
Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº

1.839, de 12 de setembro de 2002, que renova por 10 (dez) anos, a
partir de 25 de novembro de 1997, a permissão outorgada à So-
ciedade Radiodifusão Paranhana Ltda. para explorar, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Taquara, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 31 de maio de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID708969-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 411, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da
RÁDIO ASSUNÇÃO CEARENSE LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Forta-
leza, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de

13 de outubro de 2000, que renova por 10 (dez) anos, a partir de 1º
de novembro de 1993, a concessão da Rádio Assunção Cearense Ltda.
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão
sonora em onda média na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 31 de maio de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID708970-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 412, DE 2005

Aprova o ato que outorga permissão à RE-
DE BRASIL DE COMUNICAÇÕES LT-
DA. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada na cidade
de Salgueiro, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº

2.809, de 11 de dezembro de 2002, que outorga permissão à Rede
Brasil de Comunicações Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Salgueiro, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 31 de maio de 2005
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

<!ID709042-0> DECRETO No- 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços comuns, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002,

D E C R E T A :

Art. 1o A modalidade de licitação pregão, na forma ele-
trônica, de acordo com o disposto no § 1o do art. 2o da Lei no 10.520,
de 17 de julho de 2002, destina-se à aquisição de bens e serviços
comuns, no âmbito da União, e submete-se ao regulamento esta-
belecido neste Decreto.

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto,
além dos órgãos da administração pública federal direta, os fundos
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas,
as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela União.

Art. 2o O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de
licitação do tipo menor preço, realizar-se-á quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à distância em
sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela
internet.

§ 1o Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente de-
finidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado.

§ 2o Para o julgamento das propostas, serão fixados critérios
objetivos que permitam aferir o menor preço, devendo ser consi-
derados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as
especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de
qualidade e as demais condições definidas no edital.

§ 3o O sistema referido no caput será dotado de recursos de
criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança
em todas as etapas do certame.

§ 4o O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo
órgão ou entidade promotora da licitação, com apoio técnico e ope-
racional da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que atuará como
provedor do sistema eletrônico para os órgãos integrantes do Sistema
de Serviços Gerais - SISG.

§ 5o A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
poderá ceder o uso do seu sistema eletrônico a órgão ou entidade dos
Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, mediante
celebração de termo de adesão.

Art. 3o Deverão ser previamente credenciados perante o pro-
vedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão pro-
motor da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os
licitantes que participam do pregão na forma eletrônica.

§ 1o O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de
identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao
sistema eletrônico.

§ 2o No caso de pregão promovido por órgão integrante do
SISG, o credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção,
dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Uni-
ficado de Fornecedores - SICAF.

§ 3o A chave de identificação e a senha poderão ser uti-
lizadas em qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando can-
celada por solicitação do credenciado ou em virtude de seu des-
cadastramento perante o SICAF.

§ 4o A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser
comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato
bloqueio de acesso.

§ 5o O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua res-
ponsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada dire-
tamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema
ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais da-
nos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

§ 6o O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

Art. 4o Nas licitações para aquisição de bens e serviços
comuns será obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a
utilização da sua forma eletrônica.

Atos do Poder Executivo
.
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